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ASSUNTO
:Credenciamento   da  Escola  de  Contas  do  Tribunal  de 

                                    Contas   do   Município   de   São  Paulo  com  o Curso de 

                                    Especialização lato sensu em Administração Pública.

RELATOR                  : Consº Rubens Approbato Machado

PARECER CEE Nº    : 581/2006               CES                Aprovado em 13-12-2006

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Senhor Diretor da Escola de Contas do Tribunal de Contas do Município de São Paulo encaminha a este Colegiado, por meio do Ofício EC nº 17.051/06 (fls. 02), solicitação de credenciamento da Escola de Contas, nos termos da Deliberação CEE nºs 03/2000 e 9/98.

Por Portaria CEE/GP nº 147/2006 foram indicados os Especialistas Professores Doutores: Neusa Maria Bastos Fernandes dos Santos e Antonio Robles Júnior, que emitiram Relatório circunstanciado anexado aos autos de fls. 167 a fls. 172.

1.2 APRECIAÇÃO

HISTÓRICO DA INSTITUIÇÃO (fls. 03 e fls.04)

O Tribunal de Contas do Município de São Paulo, no uso de suas atribuições constitucionais, legais e regimentais, considerando que as atuais incumbências do Tribunal de Contas ultrapassaram o mero exame da legalidade dos atos administrativos, conforme se depreende das novas incumbências advindas da edição da Lei de Responsabilidade Fiscal, vem desde o exercício de 2003 envidando esforços no sentido de criar um centro de excelência para aprimorar as atribuições dos servidores públicos.

Com enfoque preventivo e pedagógico, visando à necessidade de criação de instrumentos e procedimentos que possibilitem o permanente aperfeiçoamento dos servidores públicos, o Tribunal de Contas criou uma Escola de Contas.

Resolução do Tribunal de Contas nº 03/2003, publicada no Diário Oficial do Município de 24.05.2003
Por meio da Resolução nº 03/2003, o Tribunal de Contas criou a Escola de Contas, destinada a promover a capacitação e o aperfeiçoamento contínuo do corpo funcional do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, mediante atualização, reciclagem ou ensino de novas tecnologias úteis para a maior eficiência do Controle Externo.
A referida Resolução já previa a expansão das atividades da Escola para os servidores do Município de São Paulo e à sociedade em geral, no interesse superior da Administração Pública.

Lei Municipal nº.13.887 de 23.07.2004, publicada no Diário Oficial do Município de 24.07.2004

A Lei Municipal nº 13.887/2004 aprovou a reorganização administrativa do Tribunal de Contas do Município de São Paulo e de seu Quadro de Pessoal.

Prevê em seu art. 3º que o Gabinete da Presidência compõe-se de Chefia de Gabinete, Chefia de Cerimonial, Núcleo de Tecnologia da Informação, Assessoria de Imprensa, Assistência de Segurança e Escola de Contas.

A Escola de Contas, integrante da estrutura do Tribunal de Contas do Município de São Paulo tem sede própria na cidade de São Paulo – SP, no endereço: Av. Professor Ascendino Reis, 1.130, Anexo I, Vila Clementino.

O Tribunal de Contas do Município de São Paulo apresenta independência financeira, administrativa e orçamentária, tendo sua dotação consignada em orçamento da Prefeitura do Município de São Paulo. A Escola de Contas, portanto, vinculada ao poder público municipal, é mantida com recursos do orçamento do Tribunal de Contas do Município de São Paulo. Ressalta-se que não são cobradas mensalidades ou taxas pelos cursos oferecidos. Tal vínculo foi ratificado pela ATJ/CEE (fls.178).

Resolução do Tribunal de Contas nº 10/2004, publicada no Diário Oficial do Município de 17.12.2004
Por meio da Resolução nº 10/2004, a Escola de Contas passou, por delegação do Colegiado do Tribunal de Contas, a subordinar-se ao Gabinete do Conselheiro Dirigente Eurípedes Sales para todos os efeitos legais.

DO ATENDIMENTO ÀS NORMAS LEGAIS

Consta expressamente nos autos que a escola é vinculada ao poder público municipal, é mantida com recursos do orçamento do Tribunal de Contas do Município de São Paulo e os cursos por ela oferecidos são gratuitos não havendo, portanto, cobrança de mensalidades (fls. 04). Nesse contexto, observa que há cumprimento integral da Deliberação CEE nº 22/2002 que regulamenta o procedimento a ser adotado na apreciação dos pleitos de credenciamento de instituições fundacionais ou autárquicas instituídas pelos Poderes Públicos Estadual e Municipal após 05/10/88, data da promulgação da Constituição Federal.

A matéria em questão está normatizada neste Conselho pela Deliberação CEE nº 03/2000, que estabelece normas para o credenciamento de Instituições destinadas ao aperfeiçoamento profissional de pessoal graduado em nível superior no sistema de ensino do Estado de São Paulo.

Os dados contidos no processo em pauta e à vista das normatizações aplicáveis (Deliberação CEE nº 03/2000 – artigo 2º), permitem que se analise o pedido como segue:

Art. 1º - Condições para o credenciamento

“I - serem instituídas e vinculadas ao poder público estadual ou municipal;”

A condição acima foi atendida pela Instituição vez que a mesma está vinculada diretamente ao poder público municipal, conforme descrito acima e ratificada pela ATJ/CEE.

“II - terem incorporado em seus estatutos e/ou regimentos a permanente preocupação com a extensão de serviços à comunidade;”

Foi incorporado em seu regimento serviços extensivos à comunidade vez que a Instituição inseriu em suas finalidades essa preocupação. (fls. 108)

“III - comprovarem possuir no mínimo um terço do corpo docente com titulação de mestre ou de doutor, obtida em curso devidamente credenciado.”

Todos os docentes que ministram as disciplinas do curso de especialização lato sensu em Administração Pública são mestres, livre-docentes e doutores e têm títulos obtidos em cursos credenciados, conforme se comprovam nos títulos anexados aos autos de fls. 87 a fls. 106.

Considerando plenamente cumpridas as condições preliminares para o credenciamento, contidas no Artigo 1º da norma legal, passamos à instrução do processo propriamente dito, analisando abaixo a documentação que exige o Artigo 2º e incisos da citada norma:

a)“I - histórico resumido da instituição requerente com denominação, localização da sede e do curso pretendido, indicação dos atos legais de sua constituição jurídica, juntando as respectivas cópias autênticas , objetivos institucionais e situação fiscal e parafiscal, quando for o caso;”

A Escola de Contas – Tribunal de Contas do Município de São Paulo - é vinculada diretamente ao poder público municipal e está localizada na Avenida Prof. Ascendino Reis, nº 1.130.

O histórico da Instituição foi apresentado acima, incluindo todas as normas legais de criação da Instituição, constando nos autos de fls. 3 a fls. 4

A Escola de Contas tem a competência legal de promover o aprimoramento profissional dos servidores públicos municipais de São Paulo e na medida do possível, aos servidores de outras esferas de governo.

b) Art. 2º inciso II – Estatuto e Regimento da Instituição

O regimento está anexado aos autos de fls. 108 a fls. 119, sendo composto de 32 artigos assim divididos:

TÍTULO I – DA ESCOLA, DE SUA FINALIDADE E DAS SUAS ATIVIDADES

- CAPÍTULO I – DA ESCOLA

- CAPÍTULO II – DA FINALIDADE

- CAPÍTULO III – DAS ATIVIDADES

TÍTULO II – DA ADMINISTRAÇÃO

- CAPÍTULO I – DOS ÓRGÃOS ADMINISTRATIVOS

   - SEÇÃO I – DO CONSELHEIRO-DIRIGENTE

   - SEÇÃO II – DO CONSELHO PEDAGÓGICO

   - SEÇÃO III – DO DIRETOR

   - SEÇÃO IV – DO COORDENADOR TÉCNICO I

   - SEÇÃO V – DO COORDENADOR TÉCNICO II

   - SEÇÃO VI – DO SUPERVISOR DE UNIDADE TÉCNICA

TÍTULO III – DOS CURSOS, CURRÍCULOS E DOS CORPOS DOCENTE E DISCENTE

- CAPÍTULO I – DOS CURSOS E DOS CURRÍCULOS

- CAPÍTULO II – DOS CORPOS DOCENTE E DISCENTE

TÍTULO IV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

c) Art.2º inciso III – elenco dos cursos existentes e projetos dos novos cursos...

Dos cursos existentes

A Escola de Contas – Tribunal de Contas do Município de São Paulo às fls. 06. dos autos constam os cursos que foram desenvolvidos de 2003 a 2004 e cursos que serão iniciados em 2006.

O número de participantes, vagas e número de matriculados podem ser observados no quadro anexado aos autos (fls. 06).

Dos cursos novos

A partir de agosto de 2006 será oferecido o curso de especialização lato sensu em Administração Pública, organizado nos termos da Deliberação CEE nº 09/98, conforme projeto abaixo transcrito:

Curso de Especialização lato sensu em Administração Pública (fls. 7) sendo seu calendário o seguinte:

· início – agosto de 2006; (Protocolado em março de 2006)

· término – dezembro de 2007

· terças e quintas – das 14h. às 17h

· total geral de horas – 360horas

· vagas – 30

Foram apresentados também: justificativa, objetivos, carga horária, exigências para a matrícula, professores responsáveis, ementas e conteúdo programático. 

a) A justificativa apresentada pela Instituição referente ao Curso de Especialização em Administração Pública foi apresentada nos termos abaixo transcritos:

“O Curso de Especialização em Administração Pública é considerado único em seu conjunto de disciplinas e metodologia de trabalho, em função das seguintes características:”

I. “comprovada capacitação e experiência profissional dos seus docentes;”

II. “importância dos subsídios valiosos que essa especialização trará aos servidores públicos no planejamento e execução de suas atividades e/ou prestação de serviços;”

III. “conhecimento profundo e abrangente da realidade administrativa, operacional e financeira da municipalidade;”

IV. “contribuição aos gestores para implantação de sistemas de controle mais adequados e eficientes;”

V. “incentivo à profissionalização e aperfeiçoa-mento dos servidores públicos;”

VI. “estímulo à colaboração e maior intercâmbio entre a municipalidade e o Tribunal de Contas.”

b) Objetivos
Os objetivos apresentados pela Instituição estão alocados nos autos às fls. 08 e foram dispostos conforme segue:

“Este curso tem por objetivo instrumentalizar o servidor de conhecimentos requeridos para a nova realidade no setor público, principalmente, em função da responsabilidade fiscal e da demanda da sociedade por melhores e mais eficientes serviços prestados.”

c) Disciplinas

	Disciplina
	Carga Horária

	Módulo Básico – 90 horas
	

	Didática do Ensino Superior
	60h

	Metodologia Científica e Orientação para Monografia
	30h

	Módulo Administração – 102 horas
	

	Gestão de Competências
	24h

	Gestão pela Qualidade
	36h

	Gestão dos Recursos na Área Pública
	24h

	Ética na Administração Pública
	18h

	Módulo Específico – 186 horas
	

	Administração Financeira e Orçamentária
	24h

	Análise Econômico-Financeira das Empresas no Processo Licitatório
	30h

	Contratações com a Administração Pública
	24h

	Controladoria Estratégica
	24h

	Crimes contra a Administração Pública
	18h

	Engenharia no Setor Público: Obras e Serviços de Engenharia
	18h

	Lei de Responsabilidade Fiscal
	24h

	Mapeamento de Processos e Indicadores de Desempenho
	24h

	Total da Carga Horária
	378


d) Corpo docente

O Coordenador do Curso é o Professor Abrão Blumen, Mestre em Administração pela Universidade de São Marcos(fls.09).

Os docentes responsáveis pelo Curso em pauta somam 8, com título de mestre, conforme observamos no quadro abaixo:

	Professor
	Titulação

	Abrão Blumen
	Mestre em Administração pela Universidade São Marcos

	Dílson Ferreira da Cruz Junior
	Mestre e Doutorando em Semiótica e Lingüística Geral pela Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo

	Flávio Torresi Marcos
	Mestre em Direito pela Universidade Bandeirante de São Paulo

	Josefa Tápia Salzano
	Mestre em Lingüística Aplicada ao Ensino de Línguas pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo

	Moacir Marques da Silva
	Mestre em Liderança pela Universidade de Santo Amaro

	Ruth Jenn Thai Shu Inoshita
	Mestre em Contabilidade pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo



	Valmir Leôncio da Silva
	Mestre em Liderança pela Universidade de Santo Amaro

	Wagner Dal Médico
	Mestre em Administração pela Universidade São Marcos


As ementas contemplando as horas de cada disciplina e bibliografia básica constam nos autos de fls. 28 a fls. 86.

As formas de avaliação e os requisitos para obtenção do certificado estão descritos nos autos, onde observamos que para a conclusão do curso o aluno terá que entregar uma monografia.

d) Art.2º inciso IV – Organização Acadêmica e Administrativa
A organização acadêmica e administrativa está definida no Regimento como segue:

A organização acadêmica e administrativa consta do Regimento Interno da Escola de Contas que, em síntese descreve:

“Artigo 6º - O Conselheiro-Dirigente da Escola de Contas é o representante legal do colegiado do Tribunal de Contas do Município de São Paulo.”

“Artigo 7º - O Conselho Pedagógico é o órgão deliberativo da Escola de Contas, composto pelo Conselheiro-Dirigente que o presidirá, pelo Diretor, pelos Coordenadores Técnicos, pelo Supervisor de Unidade Técnica e um representante do Corpo Docente. Na ausência do Conselheiro-Dirigente, por delegação de competência, poderá assumir a presidência do referido Conselho Pedagógico, o Diretor da Escola de Contas.”

“Artigo 8º - A Diretoria é o órgão representativo da Escola de Contas, sendo coordenada por um funcionário de carreira, nomeado pelo Presidente do Tribunal de Contas, mediante indicação do Conselheiro-Dirigente, dentre servidores de nível superior ou nível médio, exigido diploma de nível superior com habilitação em Direito, Ciências Contábeis, Administração Pública, Administração de Empresas, Engenharia ou Economia com experiência mínima, na Administração Pública, de 5 (cinco) anos e 1 (um) ano em atividade docente.”

“Artigo 9º - As Coordenações Técnicas I e II, unidades subordinadas à Diretoria da Escola, serão exercidas por funcionários de carreira, nomeados pelo Presidente do Tribunal, mediante indicação do Conselheiro-Dirigente, dentre servidores de nível superior ou nível médio, exigido diploma de nível superior com habilitação em Direito, Ciências Contábeis, Administração Pública, Administração de Empresas, Engenharia ou Economia com experiência mínima, na Administração Pública, de 3(três) anos e 1(um) ano em atividade docente.”

“Artigo 10 - A Supervisão Técnica, unidade subordinada à Diretoria da Escola, será exercida por um funcionário de carreira, nomeado pelo Presidente do Tribunal, mediante indicação do Conselheiro-Dirigente, dentre servidores de nível superior ou nível médio, exigido, neste último caso, preferencialmente, diploma de nível superior.”

“Artigo 11 - Nos afastamentos, por licença ou férias, e nos impedimentos legais, o Diretor será substituído por um dos Coordenadores, mediante indicação do Conselheiro-Dirigente da Escola de Contas.”

“Parágrafo único - As designações para as funções gratificadas da estrutura da Escola de Contas, previstas na Lei nº.13.887 de 23.07.2004, bem como a dispensa do seu exercício, dar-se-ão por ato do Presidente do Tribunal de Contas, por indicação do Conselheiro-Dirigente da Escola de Contas.”

Da capacidade financeira

Quanto à capacidade financeira, a Instituição apresentou o que segue:

“Os docentes da Escola de Contas são servidores do Tribunal de Contas com vasta experiência acadêmica e profissional que ministram as aulas durante os seus horários de expediente.”

“As despesas de manutenção das atividades da Escola de Contas oneram as dotações próprias do Tribunal de Contas do Município de São Paulo.”

e) Art.2º inciso V – descrições das instalações físicas

As descrições das instalações físicas constam nos autos às fls. 14 e segs., anexando fotos de todas as dependências.

f) Art. 2º inciso VI – Descrição do Corpo Docente

A descrição do corpo docente está anexada aos autos às fls. 10, nos termos do quadro acima e a documentação que comprova a titulação consta nos autos de fls.87 a fls. 106.

g) Art. 2º inciso VII – descrição de atividades de extensão desenvolvidas nos últimos três anos

Apresentou, através de quadros demonstrativos, os eventos realizados pela Escola de Contas desde o início de 2003 a 2005 (fls. 06) e a quantidade de participantes nesses eventos consta às fls. 13.

DO RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ESPECIALISTAS

A Comissão de Especialistas, composta pelos Professores Doutores Neusa Maria Bastos Fernandes dos Santos e Antonio Robles Júnior, através de visita in loco, emitiram Relatório circunstanciado manifestando-se favoravelmente ao Credenciamento da Escola de Contas do Tribunal de Contas do Município de São Paulo. 

De fls. 167 a fls. 172 constam a análise das instalações físicas, do projeto pedagógico do Curso de Especialização lato sensu em Administração Pública e da titulação dos docentes.

Por todo exposto, este Relator observa que foram cumpridos todos os requisitos legais atinentes ao caso em pauta, vez que atende totalmente às normas afeta ao caso, quais sejam: Deliberação CEE nº 03/2000, Deliberação CEE nº 9/98 e Deliberação CEE nº 22/2002. 

2. CONCLUSÃO

Favorável ao credenciamento da Escola de Contas do Tribunal de Contas, mantida pelo Tribunal de Contas do Município de São Paulo, com o Curso de Especialização lato sensu em Administração Pública. 

O presente credenciamento terá validade por cinco anos e tornar-se-á efetivo por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 27 de novembro de 2006.




a) Consº Rubens Approbato Machado


    
         Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Carmem Silvia Rodrigues Maia, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Eduardo Martines Júnior, Francisco José Carbonari, José Rubens Lima Jardilino, Pe. Gilberto Luiz Pierobom, Nelson Callegari, Rubens Approbato Machado, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 06 de dezembro de 2006.

a) Consº Francisco José Carbonari
                Presidente da CES
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 13 de dezembro de 2006.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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